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ARBITRAGEM MR-2022-857-MRA 

SENTENÇA 

                  apresentou reclamação contra                            seguradora com a qual 

celebrou um contrato de seguro, do ramo multirriscos habitação, titulado pela apólice 

n.º                           , tendo por objecto o imóvel do qual é proprietária, sito na Rua                    

na qual peticiona o pagamento de uma indemnização no valor de € 4.720,00, referente ao 

custo de reparação dos danos existentes na sala do R/C e da casa de banho do 1º piso, na 

sequência de uma infiltração com origem nessa casa de banho, iniciada em 1 de Setembro de 

2021. 

Para sustentar o seu pedido, a Reclamante alega que existem danos na sala do R/C 

causados por uma ruptura na casa de banho do piso superior. Alega que o relatório do técnico 

que contratou descreve os trabalhos de reparação e a origem do problema. 

A Reclamada não apresentou contestação, tendo apenas manifestado, após notificação 

de solicitação de posição, que o sinistro em causa não tem enquadramento nas condições da 

apólice, razão pela declina qualquer responsabilidade.   

Fez-se a audiência de julgamento arbitral no dia 24 de Outubro de 2022, nesta delegação 

do CIMPAS, no decurso da qual foi ouvida a Reclamante. 

Cumpre decidir: 

1. Fundamentação de Facto

1.1. Factos Provados 

Atenta a posição assumida pelas partes, os documentos juntos aos autos e as 

declarações da Reclamante prestadas na Audiência de Julgamento, ficaram provados os seguintes 

factos: 

A. A Reclamante celebrou com a Reclamada um contrato de seguro, do ramo multirriscos 

habitação, titulado pela apólice n.º                    , tendo por objecto seguro o edifício
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cuja propriedade lhe pertence, sito na Rua                                         ; 

B. A Reclamante detectou humidades no tecto da sala localizada no R/C da sua

residência.

C. A Reclamante decidiu então contratar técnico particular (empresa) para proceder à

vistoria e reparação dos referidos danos.

D. O valor orçamentado para a reparação, apresentado pela empresa escolhida pela

Reclamante, é de € 4.720,13.

1.2. Motivação 

A convicção do Tribunal, na determinação da matéria de facto provada, resultou da 

conjugação dos documentos juntos aos autos com as declarações prestadas em sede de audiência 

de julgamento pela Reclamante. 

Valorou-se, desde logo, o teor dos aludidos documentos, designadamente: 

a) Proposta de Orçamento;

b) Relatório de Vistoria;

c) Caderneta Predial;

d) Condições Particulares da Apólice;

e) Comunicações da Reclamada;

f) Comunicações da Reclamante.

Quanto às declarações prestadas em audiência pela Reclamada: 

A Reclamante referiu que o sinistro foi causado pela rotura dos canos de água na casa 

de banho do piso superior da casa e que lhe causou danos no tecto e na coluna da sala, que se 

situa no R/C, na direcção da casa de banho. Disse não ter fotografias dos danos e que a empresa 

que contratou já reparou a casa de banho, com o custo de € 2.500,00 (mas não tem factura nem 

recibo). Acrescentou que, a partir da reparação da casa de banho, deixou de haver humidade no 

tecto da sala, pese embora ainda não tenha sido reparado. Informou ainda que a casa tem cerca 

de 10 a 12 anos.  
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2. Fundamentação de direito

A Reclamante apresentou-se a juízo com a pretensão de a Reclamada assumir a 

responsabilidade pelo sinistro e, em consequência, ser ressarcida da quantia de € 4.720,00, 

referente ao custo de reparação dos danos existentes na sala do R/C e da casa de banho do 1º 

piso, na sequência de uma infiltração com origem nessa casa de banho. 

Para tal, cabia-lhe fazer prova dos referidos factos e dos danos ocorrido, bem como do 

nexo causal entre a causa da infiltração e os danos causados na sala do seu imóvel.  

Por outro lado, e estando em causa uma situação que carece de enquadramento 

contratual ao abrigo do contrato de seguro celebrado entre as partes, cabia-lhe também 

identificar as condições e obrigações previstas nesse contrato.  

Isso mesmo determina o n.º 1 do artigo 342.º, segundo o qual “Àquele que invocar um 

direito cabe fazer a prova dos factos constitutivos do direito alegado”. 

Ora, no caso presente, analisada a prova documental junta, bem como o depoimento da 

Reclamante prestado em audiência, a Reclamante não produziu prova sobre a origem e causa 

dos danos ocorridos na sala. O relatório de vistoria elaborado pela empresa escolhida pela 

Reclamante não é conclusivo, pois não identifica a causa dos danos. Limita-se a referir que a 

causa poderá ter sido “o ralo da banheira e respectivos acessórios de ligação ao tubo de 

drenagem que liga o ralo ao sifão de pavimento da instalação sanitária se encontrar solto, corroído 

ou danificado.”  Nada é explicitado quanto à causa de ocorrência dessas possibilidades e quais 

delas terá ocorrido. Não existem sequer fotos demonstrativas do referido. 

Acresce que, o Tribunal não tem forma de enquadrar a situação nas condições contratuais 

gerais e especiais previstas no contrato de seguro celebrado entre as partes, uma vez que a 

Reclamante não procedeu à sua junção. De qualquer forma, não se mostram preenchidos os 

pressupostos da responsabilidade civil, uma vez que a Reclamante não fez prova da origem e 

causa dos danos, sendo impossível estabelecer qualquer nexo causal.  

Assim sendo, não resta alternativa a este Tribunal a não ser a de julgar totalmente 

improcedente o pedido da Reclamante. 

3. Decisão

Face ao exposto, julgo a presente reclamação totalmente improcedente e, em 

consequência, absolvo a Reclamada do pedido. 
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Notifique, com cópia. 

Porto,  


